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2.3.1.2. Descrição sumária das atribuições: Realizar ativi-
dades de apoio contábeis, convênios, logístico, financeiro, patrimo-
nial; orçamentária e de gestão de pessoas; executar outras tarefas
afins sob supervisão, fazendo uso de todos os equipamentos e re-
cursos disponíveis para a consecução dessas atividades.

2.3.1.3. Número de vagas: 99 (noventa e nove).
2.3.1.4. Jornada de trabalho: 40 (quarenta) horas semanais.
2.3.1.5. Remuneração: R$ 2.131,43 (dois mil e cento e trinta

e um reais e quarenta e três centavos), correspondente à Classe A e ao
Padrão I.

3. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS POR-
TADORES DE DEFICIÊNCIA

3.1. Do total de vagas destinadas para cada cargo, 5% (cinco
por cento) serão providas na forma do art. 5.º, § 2.º, da Lei n.º 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, publicada no Diário Oficial da União de
12 de dezembro de 1990, e do Decreto n.º 3.298, de 20 de dezembro
de 1999, publicado no Diário Oficial da União de 21 de dezembro de
1999 e alterado pelo Decreto n.° 5.296, de 2 de dezembro de 2004,
publicado no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004.

3.1.1. O candidato que se declarar portador de deficiência
concorrerá em igualdade de condições com os demais candidatos.

3.2. Para concorrer às vagas destinadas aos candidatos por-
tadores de deficiência, o candidato deverá, no ato de inscrição, de-
clarar-se portador de deficiência e entregar laudo médico, original ou
cópia autenticada, emitido nos últimos 12 (doze) meses, contados até
o último dia do período de inscrição, atestando o nome da doença, a
espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao
código correspondente da Classificação Estatística Internacional de
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), bem como à
provável causa da deficiência, na forma do subitem 3.3 ou 3.4 deste
edital, e o requerimento constante do Anexo II deste edital.

3.3. O candidato portador de deficiência deverá entregar,
durante o período de inscrições, das 10 (dez) horas às 17 (dezessete)
horas, ininterrupto, pessoalmente ou por terceiro, o laudo médico,
original ou cópia autenticada, a que se refere o subitem 3.2 deste
edital e o requerimento constante do Anexo II devidamente pre-
enchido e assinado, na Central de Atendimento ao Candidato da
Fundação Universa, localizada no SGAN 609, Módulo A, Asa Norte,
B r a s í l i a / D F.

3.4. O candidato poderá, ainda, encaminhar, impreterivel-
mente até o dia 27 de setembro de 2010, o referido laudo médico e o
requerimento constante do Anexo II devidamente preenchido e as-
sinado, via SEDEX, para a Fundação Universa - Concurso Público
Ministério do Turismo, Caixa Postal 2641, CEP 70275-970, Bra-
sília/DF, desde que cumprida a formalidade de inscrição dentro dos
prazos citados no item 5 deste edital.

3.5. O laudo médico, original ou cópia autenticada, terá
validade somente para este concurso público e não será devolvido,
tampouco será fornecida cópia desse laudo.

3.6. O candidato portador de deficiência poderá requerer, na
forma do subitem 5.8.9 deste edital e no ato de inscrição, tratamento
diferenciado para o dia de aplicação da prova, indicando as condições
de que necessita para a sua realização, conforme previsto no art. 40,
§§ 1.° e 2.°, do Decreto n.° 3.298, de 20 de dezembro de 1999,
publicado no Diário Oficial da União de 21 de dezembro de 1999 e
alterado pelo Decreto n.° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado
no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004.

3.7. O candidato que, no ato de inscrição, se declarar por-
tador de deficiência, se aprovado e classificado no concurso público,
terá seu nome publicado em lista à parte e, caso obtenha classificação
necessária, figurará também na lista de classificação geral.

3.8. O candidato que se declarar portador de deficiência, se
aprovado e classificado no concurso público, será convocado para
submeter-se à perícia médica promovida pelo Ministério do Turismo,
que verificará sua qualificação como portador de deficiência, o grau
da deficiência e a capacidade para o exercício do respectivo cargo,
nos termos do Decreto n.° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, pu-
blicado no Diário Oficial da União de 21 de dezembro de 1999 e
alterado pelo Decreto n.° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado
no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004.

3.9. O candidato mencionado no subitem 3.8 deste edital
deverá comparecer à perícia médica munido de laudo médico ori-
ginal, ou de cópia autenticada do laudo, que ateste a espécie e o grau
ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código cor-
respondente da CID, conforme especificado no Decreto n.° 3.298, de
20 de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da União de 21
de dezembro de 1999 e alterado pelo Decreto n.° 5.296, de 2 de
dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 3 de
dezembro de 2004, bem como à provável causa da deficiência.

3.10. A inobservância do disposto nos subitens 3.2 e 3.9
deste edital ou o não comparecimento ou a reprovação na perícia
médica acarretará a perda do direito às vagas reservadas aos can-
didatos portadores de deficiência.

3.11. A comprovação pela junta médica referida no subitem
3.8 deste edital acerca da incapacidade do candidato para o adequado
exercício da função fará com que ele seja eliminado do concurso
público.

3.12. As vagas definidas no subitem 3.1 deste edital que não
forem providas por falta de candidatos portadores de deficiência ou
por reprovação no concurso público ou na perícia médica serão pre-
enchidas pelos demais candidatos, observada a ordem de classificação
em cada cargo.

4. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A POSSE
4.1. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de

nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de di-
reitos políticos, nos termos do art. 12, § 1.°, da Constituição da
República Federativa do Brasil.

4.2. Estar em pleno exercício dos direitos civis e políticos.
4.3. Estar em dia com as obrigações eleitorais.

4.4. Ter certificado de reservista ou de dispensa de incor-
poração ou de alistamento militar, em caso de candidato do sexo
masculino.

4.5. Possuir o(s) requisito(s) exigido(s) para o exercício do
respectivo cargo, constante(s) do item 2 deste edital.

4.6. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na
data da posse.

4.7. Não ter sofrido, no exercício de função pública, pe-
nalidade incompatível com a posse em cargo público.

4.8. Apresentar declaração de bens que constituem o seu
patrimônio.

4.9. Ter sido aprovado no presente concurso público, sub-
meter-se aos exames médicos exigidos e ser considerado apto pela
respectiva junta médica.

4.10. Cumprir as determinações deste edital e ser aprovado
no concurso público.

5. DA INSCRIÇÃO
5.1. DAS TAXAS
5.1.1. Nível superior: R$ 62,00 (sessenta e dois reais).
5.1.2. Nível médio: R$ 35,00 (trinta e cinco reais).
5.2. As inscrições poderão ser efetuadas em posto de aten-

dimento presencial ou via internet, conforme procedimentos espe-
cificados a seguir.

5.3. No ato de inscrição, o candidato deverá indicar, no
formulário de inscrição ou na solicitação de inscrição via internet, o
cargo para o qual deseja concorrer, com expressa referência ao res-
pectivo código, conforme indicado no item 2 deste edital.

5.3.1. Não serão aceitas, posteriormente, solicitações de al-
teração de cargo indicado pelo candidato no formulário de inscrição
ou na solicitação de inscrição via internet.

5.3.2. O candidato que deixar de indicar, no formulário de
inscrição ou na solicitação de inscrição via internet, o cargo, com a
indicação do respectivo código, para o qual deseja concorrer terá sua
inscrição cancelada.

5.3.3. Para os cargos de nível superior, somente será aceita
inscrição para 1 (um) cargo. O candidato que efetuar mais de uma
inscrição para cargos de nível superior terá sua(s) inscrição(ões) can-
celada(s), à exceção da que for por último efetivada. Nesse caso,
ressalta-se, o candidato somente estará inscrito para o cargo cuja
inscrição for por último realizada.

5.4. DA INSCRIÇÃO NO POSTO DE ATENDIMENTO
PRESENCIAL

5.4.1. PERÍODO: de 19 de agosto de 2010 a 27 de setembro
de 2010 (exceto sábados, domingos e feriados).

5.4.2. LOCAL: Central de Atendimento ao Candidato da
Fundação Universa, localizada no SGAN 609, Módulo A, Asa Norte,
B r a s í l i a / D F.

5.4.3. HORÁRIO: das 10 (dez) horas às 17 (dezessete) horas,
ininterrupto.

5.4.4. Para efetuar a inscrição no posto de atendimento pre-
sencial, o candidato deverá:

a) informar os dados pessoais (nome, endereço, CEP, te-
lefone(s) para contato, número de documento de identidade e número
de Cadastro de Pessoa Física (CPF));

b) receber da Fundação Universa o comprovante provisório
de inscrição e o boleto de cobrança para pagamento na rede ban-
cária;

c) encaminhar-se a uma agência bancária munido do boleto
de cobrança correspondente e efetuar o pagamento da taxa de ins-
crição. A data de vencimento do boleto bancário é 28 de setembro de
2010.

5.5. DA INSCRIÇÃO VIA INTERNET
5.5.1. A inscrição poderá ser efetuada no endereço eletrônico

http://www.universa.org.br e solicitada no período entre 8 (oito) horas
do dia 19 de agosto de 2010 e 20 (vinte) horas do dia 27 de setembro
de 2010, observado o horário oficial de Brasília.

5.5.2. A Fundação Universa não se responsabilizará por so-
licitação de inscrição via internet não recebida por motivos de ordem
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem téc-
nica que impossibilitem a transferência de dados.

5.5.3. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de
inscrição por meio de boleto bancário, pagável em toda a rede ban-
cária.

5.5.4. O boleto bancário estará disponível no endereço ele-
trônico http://www.universa.org.br e deverá ser impresso para o pa-
gamento da taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento da
ficha de solicitação de inscrição via internet.

5.5.5. O pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto
bancário deverá ser efetuado até o dia 28 de setembro de 2010.

5.5.6. As inscrições efetuadas via internet somente serão
acatadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição.

5.5.7. O candidato inscrito via internet não deverá enviar à
Fundação Universa cópia de documento de identidade, sendo de sua
exclusiva responsabilidade a correção e a veracidade dos dados ca-
dastrais informados no ato de inscrição, sob as penas da lei.

5.5.8. Informações complementares acerca da inscrição via
internet estarão disponíveis no endereço eletrônico http://www.uni-
v e r s a . o rg . b r.

5.6. DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INS-
CRIÇÃO

5.6.1. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de
inscrição, exceto para os candidatos amparados pelo Decreto n.º
6.593, de 2 de outubro de 2008, publicado no Diário Oficial da União
de 3 de outubro de 2008.

5.6.2. Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o
candidato amparado pelo Decreto n.º 6.593, de 2 de outubro de 2008,
que:

a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais
do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto n.º 6.135, de
26 de junho de 2007;

EDITAL Nº 1, DE 17 DE AGOSTO DE 2010
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS
E FORMAÇÃO DE CADASTRO-RESERVA EM CARGOS

DE NÍVEL SUPERIOR E DE NÍVEL MÉDIO

O MINISTRO DO TURISMO, no uso de suas atribuições
legais e considerando o disposto no Decreto n.º 6.944, de 21 de
agosto de 2009, na Portaria n.º 450, de 6 de novembro de 2002, e na
Portaria n.° 338, de 22 de novembro de 2005, publicada no Diário
Oficial da União de 23 de novembro de 2005, do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, que autoriza a realização do con-
curso, torna pública a realização de concurso público para provimento
de vagas e formação de cadastro-reserva em cargos de nível superior
e de nível médio do Ministério do Turismo, de acordo com a le-
gislação pertinente e com o disposto neste edital e em seus anexos e
nos editais subsequentes.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O concurso público será regido por este edital e exe-

cutado pela Fundação Universa.
1.2. O concurso público destina-se a selecionar candidatos

para provimento de vagas e formação de cadastro-reserva nos cargos
de nível superior e de nível médio descritos no item 2 deste edital.

1.2.1. Para todos os cargos, o cadastro-reserva somente será
aproveitado mediante a abertura de novas vagas nos respectivos car-
gos, atendendo aos interesses de conveniência e de oportunidade do
Ministério do Turismo.

1.3. A prova referente ao concurso público será aplicada na
cidade de Brasília/DF.

1.3.1. Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou
adequados na cidade de Brasília/DF, a prova poderá ser aplicada em
outras cidades do Distrito Federal.

1.4. O concurso público consistirá de etapa única, composta
por prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório.

1.5. Os candidatos aprovados e nomeados realizarão pro-
cedimentos pré-admissionais e exames médicos complementares, de
caráter unicamente eliminatório, de responsabilidade do Ministério do
Tu r i s m o .

1.6. Os horários mencionados no presente edital e nos de-
mais editais a serem publicados para o certame obedecerão ao horário
oficial de Brasília.

2. DOS CARGOS
2.1. Os cargos constantes deste item foram criados pelos

seguintes atos normativos: Lei nº 11.357, de 19/10/2006, Lei nº
11.490, de 20/06/2007, Lei nº 11.784, de 22/09/2008, Lei nº 11.907,
de 02/02/2009, e no caso específico do cargo de Engenheiro, também
pela Lei nº 12.777, de 30/06/2010.

2.2. NÍVEL SUPERIOR
2.2.1. Cargo: ADMINISTRADOR (CÓDIGO 101)
2.2.1.1. Requisitos: Diploma, devidamente registrado, de

conclusão de curso de graduação em Administração, fornecido por
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Edu-
cação, e registro no respectivo órgão de classe.

2.2.1.2. Descrição sumária das atribuições: Realizar estudos,
análises, interpretações, planejamento, execução, coordenação e con-
trole de trabalhos nos campos da administração, da logística, do
orçamento e finanças, da gestão de pessoas e de materiais; imple-
mentar programas e projetos; elaborar planejamento organizacional;
promover estudos de racionalização e controlar o desempenho or-
ganizacional; prestar assessoria administrativa.

2.2.1.3. Número de vagas: 7 (sete).
2.2.1.4. Jornada de trabalho: 40 (quarenta) horas semanais.
2.2.1.5. Remuneração: R$ 3.156,55 (três mil, cento e cin-

quenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos), correspondente à
Classe A e ao Padrão I.

2.2.2. Cargo: CONTADOR (CÓDIGO 102)
2.2.2.1. Requisitos: Diploma, devidamente registrado, de

conclusão de curso de graduação em Ciências Contábeis, fornecido
por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da
Educação, e registro no respectivo órgão de classe.

2.2.2.2. Descrição sumária das atribuições: Realizar ativi-
dades orçamentárias, financeiras, contábeis, patrimoniais e de custos;
realizar auditoria contábil e financeira; coordenar e executar ativi-
dades referentes à elaboração de balancetes, balanços e demonstra-
ções contábeis com relação ao funcionamento da Administração Pú-
blica Federal; elaborar normas, relatórios e emitir pareceres.

2.2.2.3. Número de vagas: 4 (quatro).
2.2.2.4. Jornada de trabalho: 40 (quarenta) horas semanais.
2.2.2.5. Remuneração: R$ 3.156,55 (três mil, cento e cin-

quenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos), correspondente à
Classe A e ao Padrão I.

2.2.3. Cargo: ENGENHEIRO (CÓDIGO 103)
2.2.3.1. Requisitos: Diploma, devidamente registrado, de

conclusão de curso de graduação em Engenharia, fornecido por ins-
tituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação,
e registro no respectivo órgão de classe.

2.2.3.2. Descrição sumária das atribuições: Planejar, coor-
denar e controlar ações e projetos relacionados a implementações,
gerenciamento, acompanhamento e fiscalização de obras de infraes-
trutura.

2.2.3.3. Número de vagas: 2 (duas).
2.2.3.4. Jornada de trabalho: 40 (quarenta) horas semanais.
2.2.3.5. Remuneração: R$ R$ 4.834,22 (quatro mil, oito-

centos e trinta e quatro reais e vinte e dois centavos), correspondente
à Classe A e ao Padrão I.

2.3. NÍVEL MÉDIO
2.3.1. Cargo: AGENTE ADMINISTRATIVO (CÓDIGO

201)
2.3.1.1. Requisitos: Certificado, devidamente registrado, de

conclusão de curso de nível médio (antigo segundo grau), fornecido
por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação.
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b) for membro de família de baixa renda, nos termos do
Decreto n.º 6.135, de 26 de junho de 2007;

c) efetuar sua pré-inscrição na forma estabelecida nos su-
bitens 5.4 ou 5.5 deste edital, mediante o preenchimento do for-
mulário de inscrição ou da solicitação de inscrição via internet, sob
pena de não ter seu pedido de isenção de taxa de inscrição ana-
lisado.

5.6.3. Para os candidatos residentes e(ou) domiciliados no
Distrito Federal que atendem ao disposto nos subitens 5.6.1 e 5.6.2
deste edital, a isenção de taxa de inscrição deverá ser solicitada
mediante requerimento preenchido pelo candidato, disponível na Cen-
tral de Atendimento ao Candidato da Fundação Universa, localizada
no endereço constante no subitem 5.4.2 deste edital, no período de 19
de agosto de 2010 a 27 de setembro de 2010 (exceto sábados, do-
mingos e feriados).

5.6.3.1. Ao preencher o requerimento de isenção de taxa de
inscrição, o candidato deverá:

a) indicar o Número de Identificação Social (NIS) atribuído
pelo CadÚnico;

b) entregar declaração, devidamente assinada e com firma
reconhecida, de que atende à condição estabelecida na alínea 'a' do
subitem 5.6.2 deste edital;

c) entregar cópia legível e autenticada de documento de
identidade válido.

5.6.4. Para os candidatos residentes e(ou) domiciliados fora
do Distrito Federal que atendem ao disposto nos subitens 5.6.1 e 5.6.2
deste edital, a isenção de taxa de inscrição poderá ser solicitada via
SEDEX, para a Fundação Universa - Concurso Público Ministério do
Turismo, Caixa Postal 2641, CEP 70275-970, Brasília/DF. O reque-
rimento deverá ser postado até o dia 27 de setembro de 2010 e estar
instruído dos seguintes documentos:

a) formulário de isenção de taxa de inscrição, devidamente
preenchido e assinado, com indicação expressa do NIS atribuído pelo
CadÚnico, disponível no endereço eletrônico http://www.univer-
s a . o rg . b r ;

b) declaração referida na alínea 'b' do subitem 5.6.3.1 deste
edital, devidamente assinada e com firma reconhecida;

c) cópia legível e autenticada de documento de identidade
válido.

5.6.5. Os candidatos residentes e(ou) domiciliados fora do
Distrito Federal poderão, ainda, requerer a isenção do pagamento de
taxa de inscrição por meio de correio eletrônico, devendo encaminhar
para o endereço eletrônico isencaomtur_mtur@universa.org.br os do-
cumentos citados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do subitem 5.6.4 deste edital,
de forma digitalizada.

5.6.5.1. As solicitações de isenção de pagamento de taxa de
inscrição efetuadas por correio eletrônico somente serão recebidas no
período entre 8 (oito) horas do dia 19 de agosto de 2010 e 17
(dezessete) horas do dia 27 de setembro de 2010, observado o horário
oficial de Brasília/DF.

5.6.6. A Fundação Universa não se responsabiliza por so-
licitações de isenção de taxa de inscrição via postal (SEDEX) e(ou)
via correio eletrônico não recebidas por motivos de greves que im-
possibilitem o recebimento de correspondências, bem como por mo-
tivos de ordem técnica dos computadores, falha e(ou) congestio-
namento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica e(ou)
por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.

5.6.7. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento
de taxa de inscrição via fax e(ou) por procurador.

5.6.8. Somente será aceita solicitação de isenção de taxa de
inscrição via postal (SEDEX) e por meio de correio eletrônico para
candidatos residentes e(ou) domiciliados fora do Distrito Federal.

5.6.9. A Fundação Universa consultará o órgão gestor do
CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo
candidato.

5.6.10. As informações prestadas no requerimento de isenção
de taxa de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato,
podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé
pública, o que acarreta sua eliminação do concurso público, apli-
cando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto
n.º 83.936, de 6 de setembro de 1979.

5.6.11. Será considerada nula a isenção de pagamento de
taxa de inscrição ao candidato que:

a) omitir informações e(ou) apresentar informações inverí-
dicas;

b) fraudar e(ou) falsificar documentação;
c) não observar a forma, os prazos e os horários estabe-

lecidos neste edital.
5.6.11.1. O candidato que incorrer nas alíneas 'a' e(ou) 'b' do

subitem 5.6.11 deste edital terá sua situação informada à autoridade
policial competente para as providências cabíveis.

5.6.12. Cada pedido de isenção será analisado e apreciado
pela Fundação Universa.

5.6.13. Ao término da apreciação dos requerimentos de isen-
ção de taxa de inscrição, a Fundação Universa divulgará, no endereço
eletrônico http://www.universa.org.br, na data provável de 04 de ou-
tubro de 2010, a listagem contendo o resultado da apreciação dos
pedidos de isenção de taxa de inscrição.

5.6.14. O candidato que não tiver seu pedido de isenção de
taxa de inscrição atendido poderá interpor recurso, no período de 05
de outubro de 2010 a 06 de outubro de 2010, na forma dos subitens
9.3 e 9.3.1 deste edital. Recursos enviados via SEDEX somente serão
aceitos se postados até o dia 06 de outubro de 2010.

5.6.14.1. As respostas aos recursos contra o indeferimento da
solicitação de isenção de taxa de inscrição serão divulgadas na data
provável de 11 de outubro de 2010, no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. u n i v e r s a . o rg . b r.

5.6.14.2. O candidato que não tiver seu recurso deferido
deverá emitir o boleto de cobrança e efetuar o pagamento da taxa de
inscrição, no período de 12 de outubro de 2010 a 13 de outubro de
2010.

5.6.15. O interessado que não tiver seu pedido de isenção de
taxa de inscrição deferido e que não efetuar a inscrição na forma
estabelecida no item 5 deste edital estará automaticamente excluído
do concurso público.

5.7. DO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO
5.7.1. A Fundação Universa disponibilizará o comprovante

definitivo de inscrição na data provável de 18 de outubro de 2010. O
comprovante deverá ser retirado pessoalmente ou por procurador,
mediante procuração simples, na Central de Atendimento ao Can-
didato da Fundação Universa, no endereço constante no subitem 5.4.2
deste edital. O candidato também poderá obter o seu comprovante
definitivo de inscrição no endereço eletrônico http://www.univer-
sa.org.br, a partir do dia 18 de outubro de 2010.

5.7.2. O comprovante definitivo de inscrição terá a infor-
mação do local e do horário de realização da prova objetiva, o que
não desobriga o candidato do dever de observar o edital de di-
vulgação de local e de horário de aplicação da prova, que será
oportunamente publicado.

5.7.3. O comprovante de inscrição deverá ser mantido em
poder do candidato e apresentado no local de realização da prova.

5.7.4. É responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção
do comprovante definitivo de inscrição.

5.8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO
NO CONCURSO PÚBLICO

5.8.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá co-
nhecer este edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos
exigidos.

5.8.2. Será admitida a inscrição por terceiros, mediante a
entrega de procuração do interessado, com firma reconhecida, acom-
panhada de cópia legível de documento de identidade do candidato.
Esses documentos serão retidos no ato de inscrição.

5.8.3. O candidato inscrito por procuração assume total res-
ponsabilidade pelas informações prestadas por seu procurador, ar-
cando com as consequências de eventuais erros de seu representante
no preenchimento do formulário de inscrição e em sua entrega.

5.8.4. É vedada a inscrição condicional, fora do prazo de
inscrição, via postal, via fax e(ou) via correio eletrônico.

5.8.5. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de
CPF do candidato.

5.8.5.1. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo
nos postos credenciados, localizados em qualquer agência do Banco
do Brasil, da Caixa Econômica Federal e dos Correios, ou na Receita
Federal, em tempo hábil, isto é, de forma que consiga obter o res-
pectivo número antes do término do período de inscrição.

5.8.6. As informações prestadas no formulário de inscrição
ou na solicitação de inscrição via internet serão de inteira respon-
sabilidade do candidato, dispondo a Fundação Universa do direito de
excluir do concurso público aquele que não preencher o formulário
ou a solicitação de forma completa, correta e legível.

5.8.6.1. O candidato deverá obrigatoriamente preencher de
forma completa os campos referentes a nome, endereço e telefone,
bem como deverá informar o CEP correspondente à sua residência.

5.8.7. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição
não será devolvido em hipótese alguma, salvo nas condições le-
galmente previstas.

5.8.7.1. No caso de pagamento de taxa de inscrição ser
efetuado com cheque bancário que, porventura, venha a ser devol-
vido, por qualquer motivo, a Fundação Universa reserva-se o direito
de tomar as medidas legais cabíveis, inclusive a não efetivação da
inscrição.

5.8.7.2. É vedada a transferência para terceiros do valor pago
da taxa de inscrição.

5.8.8. Não haverá isenção total ou parcial da taxa de ins-
crição, à exceção do previsto em legislação específica, conforme o
disposto no subitem 5.6 deste edital.

5.8.9. O candidato que necessitar de atendimento especial
para a realização da prova deverá indicar, no formulário de inscrição
ou na solicitação de inscrição via internet, os recursos especiais ne-
cessários e, ainda, enviar, até o dia 27 de setembro de 2010, im-
preterivelmente, via SEDEX, para a Fundação Universa - Concurso
Público Ministério do Turismo, Caixa Postal 2641, CEP 70275-970,
Brasília/DF, laudo médico, original ou cópia autenticada, que jus-
tifique o atendimento especial solicitado. Após esse período, a so-
licitação será indeferida, salvo nos casos de força maior e nos que
forem de interesse da Administração Pública.

5.8.9.1. O laudo médico referido no subitem 5.8.9 deste
edital poderá, ainda, ser entregue, durante o período de inscrição
citado no subitem 5.4.1 deste edital, das 10 (dez) horas às 17 (de-
zessete) horas, pessoalmente ou por terceiro, na Central de Aten-
dimento ao Candidato da Fundação Universa, localizada no SGAN
609, Módulo A, Asa Norte, Brasília/DF.

5.8.9.2. O laudo médico referido no subitem 5.8.9 deste
edital valerá somente para este concurso público e não será de-
volvido. Nesse caso, também não será fornecida cópia do referido
laudo.

5.8.9.3. A candidata que tiver necessidade de amamentar
durante a realização da prova deverá, ainda, levar um acompanhante,
que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será res-
ponsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acom-
panhante não fará a prova.

5.8.9.4. A solicitação de atendimento especial será atendida
segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.

5.8.10. O candidato deverá declarar, no formulário de ins-
crição ou na solicitação de inscrição via internet, que tem ciência e
que aceita que, caso aprovado, deverá entregar, por ocasião da posse,
os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o res-
pectivo cargo, conforme o disposto no item 4 deste edital.

6. DA PROVA OBJETIVA
6.1. Para os cargos de nível superior, a prova objetiva terá a

duração de 4 (quatro) horas e será aplicada na data provável de 31 de
outubro de 2010, no turno matutino.

6.2. Para o cargo de nível médio, a prova objetiva terá a
duração de 4 (quatro) horas e será aplicada na data provável de 31 de
outubro de 2010, no turno vespertino.

6.3. Os locais e os horários de aplicação da prova objetiva
serão divulgados no endereço eletrônico http://www.universa.org.br,
na data provável de 18 de outubro de 2010.

6.4. Para os cargos de nível superior e de nível médio, a
prova objetiva abrange as áreas de conhecimento constantes deste
item e do Anexo I deste edital e será composta da seguinte forma:

a) prova objetiva de conhecimentos básicos: 25 (vinte e
cinco) questões, peso 1 (um);

b) prova objetiva de conhecimentos específicos: 25 (vinte e
cinco) questões, peso 2 (dois).

6.5. A prova objetiva será composta por questões de múltipla
escolha, com 5 (cinco) alternativas em cada questão, para escolha de
1 (uma) única resposta correta, e pontuação total variando entre o
mínimo de 0,00 (zero) ponto e o máximo de 75,00 (setenta e cinco)
pontos, de acordo com o número de questões e os pesos definidos no
subitem 6.4 deste edital.

6.6. O candidato deverá transcrever, com caneta esferográ-
fica de tinta preta ou azul, fabricada com material transparente, as
respostas da prova objetiva para a folha de respostas, que será o único
documento válido para a correção da prova. O preenchimento da
folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que
deverá proceder em conformidade com as instruções específicas con-
tidas neste edital, no caderno de prova e na folha de respostas. Em
hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do
candidato.

6.7. Serão de inteira responsabilidade do candidato os pre-
juízos advindos do preenchimento indevido da folha de respostas.
Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em de-
sacordo com este edital e(ou) com a folha de respostas, tais como:
marcação rasurada ou emendada, campo de marcação não preenchido
integralmente e(ou) mais de uma marcação por questão.

6.8. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar
ou, de qualquer modo, danificar a sua folha de respostas, sob pena de
arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da
leitura óptica.

6.9. Não será permitido que as marcações na folha de res-
postas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato
portador de deficiência, se a deficiência impossibilitar a marcação
pelo próprio candidato, e de candidato que solicitou atendimento
especial, observado o disposto no subitem 5.8.9 deste edital. Nesse
caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da Fundação
Universa devidamente treinado.

6.10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A PROVA OB-
J E T I VA

6.10.1. São de responsabilidade exclusiva do candidato a
identificação correta de seu local de realização da prova e o com-
parecimento no dia e no horário determinados.

6.10.2. Não serão dadas, por telefone, fax e(ou) correio ele-
trônico, informações a respeito de data, de local e de horário de
aplicação de prova. O candidato deverá observar rigorosamente os
editais e os comunicados a serem publicados no Diário Oficial da
União, afixados no mural de avisos da Fundação Universa e di-
vulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.univer-
s a . o rg . b r.

6.10.3. O candidato deverá comparecer ao local designado
para a realização da prova com antecedência mínima de 1 (uma) hora
do horário fixado para o seu início, munido de caneta esferográfica de
tinta preta ou azul, fabricada com material transparente, de com-
provante de inscrição e de documento de identidade original.

6.10.4. Não será admitido ingresso de candidato no local de
realização da prova após o horário fixado para o seu início.

6.10.5. O candidato que se retirar da sala de aplicação de
prova não poderá retornar a ela, em hipótese alguma, exceto se sua
saída for acompanhada, durante todo o tempo de ausência, de fiscal
ou de membro da coordenação da Fundação Universa.

6.10.6. Serão considerados documentos de identidade: car-
teiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Se-
gurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de
Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores
de exercício profissional (ordens, conselhos, entre outros); passaporte
brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério
Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei
e Decreto Federal, valham como identidade; carteira de trabalho;
carteira nacional de habilitação (somente o modelo aprovado pelo art.
159 da Lei n.° 9.503, de 23 de setembro de 1997, publicada no Diário
Oficial da União de 24 de setembro de 1997).

6.10.6.1. Não serão aceitos como documentos de identidade:
certidão de nascimento, CPF, título eleitoral, carteira nacional de
habilitação (modelo antigo), carteira de estudante, carteira funcional
sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis
e(ou) danificados.

6.10.7. Não será aceita cópia de documento de identidade,
ainda que autenticada, bem como protocolo de documento de iden-
tidade.

6.10.8. À exceção da situação prevista no subitem 6.10.9
deste edital, o candidato que não apresentar documento de identidade
original, na forma definida no subitem 6.10.6 deste edital, não poderá
fazer a prova e será automaticamente eliminado do concurso pú-
blico.

6.10.9. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar,
no dia de aplicação da prova, documento de identidade original, por
motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado documento
que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no
máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido à iden-
tificação especial, que compreenderá coleta de dados, de assinaturas e
de impressão digital em formulário próprio.
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6.10.9.1. A identificação especial será exigida, também, ao
candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas
à fisionomia e(ou) à assinatura do portador.

6.10.10. Não será aplicada prova, em hipótese alguma, em
local, em data e(ou) em horário diferentes dos predeterminados em
edital ou em comunicado.

6.10.11. Não será permitida, durante a realização da prova, a
comunicação entre os candidatos nem a utilização de máquinas cal-
culadoras e(ou) similares, livros, anotações, réguas de cálculo, im-
pressos ou qualquer outro material de consulta.

6.10.12. No dia de realização da prova, não será permitido
ao candidato permanecer com armas ou aparelhos eletrônicos (bip,
telefone celular, relógio de qualquer espécie, walkman, aparelho por-
tátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros
arquivos digitais, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gra-
vador, entre outros). Caso o candidato leve algum aparelho eletrônico,
este deverá permanecer desligado e, se possível, com a bateria re-
tirada durante todo o período da prova, devendo, ainda, ser acon-
dicionado em embalagem fornecida pela Fundação Universa. O des-
cumprimento do disposto neste subitem implicará a eliminação do
candidato, constituindo tentativa de fraude.

6.10.13. Não será permitida a entrada de candidato no am-
biente de prova com arma. O candidato que estiver portando arma
deverá se dirigir à Coordenação.

6.10.14. A Fundação Universa recomenda que o candidato
não leve, no dia de realização da prova, nenhum dos objetos citados
nos subitens 6.10.12 e 6.10.13 deste edital. O funcionamento de
qualquer tipo de aparelho eletrônico durante a realização da prova
implicará a eliminação automática do candidato.

6.10.15. A Fundação Universa poderá submeter os candi-
datos à detecção de metal no momento de sua entrada na sala de
prova.

6.10.16. O controle de horário será efetuado conforme cri-
tério definido pela Fundação Universa.

6.10.17. Não será admitido, durante a realização da prova, o
uso de boné, lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que
cubra as orelhas do candidato.

6.10.18. A Fundação Universa não se responsabilizará por
perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocor-
ridos durante a aplicação da prova, nem por danos a eles causados.

6.10.19. Não haverá segunda chamada para a aplicação da
prova, em hipótese alguma. O não comparecimento à prova implicará
a eliminação automática do candidato.

6.10.20. O candidato somente poderá retirar-se definitiva-
mente da sala de aplicação da prova após 1 (uma) hora de seu início.
Nessa ocasião, o candidato não levará, em hipótese alguma, o caderno
de prova.

6.10.21. O candidato somente poderá retirar-se do local de
aplicação da prova levando o caderno de prova no decurso dos úl-
timos 30 (trinta) minutos anteriores ao término do tempo destinado à
realização da prova.

6.10.22. A inobservância dos subitens 6.10.20 e 6.10.21 des-
te edital acarretará a não correção da prova e, consequentemente, a
eliminação do candidato do concurso público.

6.10.23. Terá sua prova anulada e será automaticamente eli-
minado do concurso público o candidato que, em qualquer momento
do concurso ou durante a aplicação da prova:

a) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos e(ou) ilegais
para obter vantagens para si e(ou) para terceiros, em qualquer mo-
mento do concurso público;

b) for surpreendido dando e(ou) recebendo auxílio para a
execução da prova;

c) utilizar-se de livro, dicionário, notas e(ou) impressos não
autorizados e(ou) que se comunicar com outro candidato;

d) for surpreendido portando máquina fotográfica, telefone
celular, relógio de qualquer espécie, gravador, bip, receptor, pager,
notebook, walkman, aparelho portátil de armazenamento e de re-
produção de músicas, vídeos e outros arquivos digitais, agenda ele-
trônica, palmtop, régua de cálculo, máquina de calcular e(ou) equi-
pamento similar;

e) faltar com o devido respeito para com qualquer membro
da equipe de aplicação da prova, as autoridades presentes e(ou) os
candidatos;

f) fizer anotação de informações relativas às suas respostas
no comprovante de inscrição e(ou) em qualquer outro meio, que não
os permitidos;

g) recusar-se a entregar o material da prova ao término do
tempo destinado à sua realização;

h) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompa-
nhamento de fiscal ou de membro da coordenação da Fundação Uni-
versa;

i) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de
respostas;

j) descumprir as instruções contidas no caderno de prova
e(ou) na folha de respostas;

k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, in-
correndo em comportamento indevido;

l) descumprir este edital e(ou) outros que vierem a ser pu-
blicados.

6.10.24. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio
eletrônico, estatístico, visual, grafológico e(ou) por meio de inves-
tigação policial, ter o candidato utilizado de processo ilícito, sua
prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do concurso
público.

6.10.25. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do
tempo previsto para a aplicação da prova em razão do afastamento de
candidato da sala de prova.

6.10.26. No dia de aplicação da prova, não serão fornecidas,
por nenhum membro da equipe de aplicação da prova e(ou) pelas
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da prova
e(ou) aos critérios de avaliação e de classificação.

7. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFI-
CAÇÃO

7.1. Todos os candidatos terão sua prova objetiva corrigida
por meio de processamento eletrônico, a partir das marcações feitas
pelos candidatos na folha de respostas.

7.2. A nota de cada candidato na prova objetiva será obtida
pela soma das notas obtidas na prova objetiva de conhecimentos
básicos e na prova objetiva de conhecimentos específicos, consi-
derando-se os pesos.

7.2.1. A nota de cada candidato na prova objetiva de co-
nhecimentos básicos será obtida pela multiplicação da quantidade de
questões acertadas pelo candidato, conforme o gabarito oficial de-
finitivo, pelo peso dessa prova.

7.2.2. A nota de cada candidato na prova objetiva de co-
nhecimentos específicos será obtida pela multiplicação da quantidade
de questões acertadas pelo candidato, conforme o gabarito oficial
definitivo, pelo peso dessa prova.

7.3. Será reprovado na prova objetiva e eliminado do con-
curso público o candidato que obtiver pontuação inferior a:

a) 50% (cinquenta por cento) do máximo de pontos possíveis
na prova objetiva de conhecimentos básicos;

b) 50% (cinquenta por cento) do máximo de pontos possíveis
na prova objetiva de conhecimentos específicos.

7.4. O candidato eliminado na forma do subitem 7.3 deste
edital não terá classificação alguma no concurso público.

7.5. Os candidatos não eliminados na forma do subitem 7.3
deste edital serão ordenados por cargo de acordo com os valores
decrescentes da nota final na prova objetiva, que corresponde à soma
das notas obtidas na prova de conhecimentos básicos e na prova de
conhecimentos específicos.

7.6. Todos os cálculos citados neste edital serão considerados
até a segunda casa decimal, arredondando-se o número para cima, se
o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a 5 (cin-
co).

8. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
8.1 Em caso de empate, terá preferência o candidato que, na

seguinte ordem:
a) for mais idoso, enquadrando-se na Lei n.º 10.741, de 1.º

de outubro de 2003;
b) obtiver maior nota na prova de conhecimentos especí-

ficos;
c) obtiver maior nota na prova de conhecimentos básicos.
8.2. Persistindo o empate, terá preferência o candidato que

tiver idade mais elevada.
9. DOS RECURSOS
9.1. O gabarito oficial preliminar da prova objetiva será

afixado no mural de avisos da Fundação Universa e divulgado na
internet, no endereço eletrônico http://www.universa.org.br, no pri-
meiro dia útil seguinte ao da aplicação da prova objetiva.

9.2. O candidato que desejar interpor recurso contra o ga-
barito oficial preliminar da prova objetiva disporá de até 2 (dois) dias
úteis para fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação do
gabarito oficial preliminar, conforme o modelo correspondente de
formulário, que será disponibilizado no momento de divulgação do
gabarito oficial preliminar.

9.3. O recurso poderá ser entregue pessoalmente ou por pro-
curador, mediante procuração do interessado, com reconhecimento de
firma, no horário das 10 (dez) horas às 17 (dezessete) horas, inin-
terrupto, na Central de Atendimento ao Candidato da Fundação Uni-
versa, localizada no SGAN 609, Módulo A, Asa Norte, Brasília/DF.

9.3.1. O candidato poderá, ainda, enviar o recurso via SE-
DEX, para a Fundação Universa - Concurso Público Ministério do
Turismo, Caixa Postal 2641, CEP 70275-970, Brasília/DF, desde que
postado dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do dia
subsequente ao da divulgação do gabarito oficial preliminar.

9.4. Não será aceito recurso por via fax, via internet e(ou)
via correio eletrônico.

9.5. O candidato deverá entregar 2 (dois) conjuntos idênticos
de recursos (original e 1 (uma) cópia), sendo que cada conjunto
deverá ter todos os recursos e apenas 1 (uma) capa.

9.6. Cada conjunto de recursos deverá ser apresentado com
as seguintes especificações:

a) folhas separadas para questões diferentes;
b) em cada folha, indicação do número da questão, da res-

posta marcada pelo candidato e da resposta divulgada pela Fundação
Universa;

c) para cada questão, argumentação lógica e consistente;
d) capa única constando: nome e número do concurso pú-

blico; nome, assinatura e número de inscrição do candidato; nome do
cargo, com o respectivo código, para o qual está concorrendo; en-
dereço e telefone(s) para contato;

e) sem identificação do candidato no corpo do recurso;
f) recurso datilografado ou digitado em formulário próprio,

de acordo com o modelo a ser disponibilizado na internet, sob pena
de ser preliminarmente indeferido.

9.7. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em
seu pleito. Recursos inconsistentes, em formulário diferente do exi-
gido e(ou) fora das especificações estabelecidas neste edital e em
outros editais serão indeferidos.

9.8. Se do exame de recursos da prova objetiva resultar
anulação de questão(ões), a pontuação correspondente a essa(s) ques-
tão(ões) será atribuída a todos os candidatos, independentemente de
terem recorrido. Se houver alteração do gabarito oficial preliminar,
por força de impugnações, a prova será corrigida de acordo com o
gabarito oficial definitivo. Em hipótese alguma, o quantitativo de
questões da prova objetiva sofrerá alterações.

9.9. Em nenhuma hipótese será aceito pedido de revisão de
recurso, tampouco recurso de recurso. Somente serão aceitos recursos
contra o gabarito oficial preliminar da prova objetiva.

9.10. Recurso cujo teor desrespeite a banca examinadora será
preliminarmente indeferido.

9.11. Não serão apreciados recursos que forem apresenta-
dos:

a) em desacordo com as especificações contidas no item 9
deste edital;

b) com argumentação idêntica à argumentação constante de
outro(s) recurso(s).

9.12. A banca examinadora constitui última instância para
recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não ca-
berão recursos adicionais.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. A inscrição do candidato implicará a aceitação das

normas para o concurso público contidas nos comunicados, neste
edital e em outros editais a serem publicados.

10.2. O candidato poderá obter informações referentes ao
concurso público, exceto quanto ao subitem 6.3 deste edital, na Cen-
tral de Atendimento ao Candidato da Fundação Universa, localizada
no SGAN 609, Módulo A, Asa Norte, Brasília/DF, por meio do
telefone (61) 3307-7530 ou via internet, no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. u n i v e r s a . o rg . b r.

10.3. O candidato que desejar relatar à Fundação Universa
fatos ocorridos durante a realização do concurso público deverá fazê-
lo na Central de Atendimento ao Candidato da Fundação Universa,
localizada no endereço citado no subitem 10.2 deste edital, por meio
de correspondência endereçada à Caixa Postal 2641, CEP 70275-970,
Brasília/DF, ou, ainda, por meio de mensagem enviada para o en-
dereço eletrônico atendimento@universa.org.br.

10.4. O requerimento administrativo que, por erro do can-
didato, não for corretamente encaminhado à Fundação Universa, po-
derá não ser por ela conhecido.

10.5. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar
a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este
concurso público no Diário Oficial da União e na internet, no en-
dereço eletrônico http://www.universa.org.br.

10.6. A aprovação e a classificação de candidatos em número
excedente ao número de vagas estabelecido no item 2 deste edital
geram para o candidato apenas a expectativa de direito à nomeação,
limitada ao prazo de validade do presente concurso público e à
conveniência e ao interesse da Administração Pública.

10.6.1. O cadastro-reserva não gera garantia de futuras vagas
e, ocorrendo o surgimento de vagas, será obedecida rigorosamente a
ordem de classificação dos candidatos.

10.7. Os candidatos que ingressarem nos quadros de pessoal
do Ministério do Turismo serão regidos pelo Regime Jurídico Único,
conforme dispõe a Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e pelo
Plano Geral de Cargos do Poder Executivo (PGPE), de acordo com a
Lei n.º 11.784, de 22 de setembro de 2008 e, no caso específico do
cargo de Engenheiro, também pela Lei nº 12.777, de 30/06/2010.

10.8. O candidato aprovado no presente concurso público,
quando convocado para a posse, deverá submeter-se à avaliação mé-
dica pré-admissional, bem como apresentar-se munido dos documen-
tos exigidos neste edital. A posse do candidato dependerá, obri-
gatoriamente, de prévia inspeção médica, e a inobservância do dis-
posto neste subitem implicará impedimento ao ato de posse, nos
termos da legislação vigente.

10.9. O prazo de validade do presente concurso público será
de até 2 (dois) anos, contados a partir da data de homologação do
resultado final do concurso, podendo ser prorrogado, 1 (uma) única
vez, por igual período, por conveniência da Administração.

10.10. O resultado final do concurso público será homo-
logado pelo Secretário Executivo do Ministério do Turismo, publi-
cado no Diário Oficial da União, afixado no mural de avisos da
Fundação Universa e divulgado na internet, no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. u n i v e r s a . o rg . b r.

10.11. O candidato deverá manter atualizado seu endereço e
seu telefone na Fundação Universa, enquanto estiver participando do
concurso público, e no Ministério do Turismo, se aprovado no con-
curso público e enquanto este estiver dentro do prazo de validade.
Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos ad-
vindos da não atualização de seus dados.

10.12. Acarretará a eliminação sumária do candidato do con-
curso público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a
tentativa de burla a quaisquer das normas estipuladas neste edital.

10.13. Os casos omissos serão resolvidos pela Fundação Uni-
versa em conjunto com o Ministério do Turismo.

10.14. Legislação com entrada em vigor após a data de
publicação deste edital, bem como alterações em dispositivos legais e
normativos a ele posteriores, não será objeto de avaliação na prova do
concurso público.

10.15. Quaisquer alterações nas regras estabelecidas neste
edital somente poderão ser feitas por meio de outro edital.

LUIZ EDUARDO PEREIRA BARRETTO FILHO

ANEXO I - OBJETOS DE AVALIAÇÃO

1. CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA TODOS OS CAR-
GOS DE NÍVEL SUPERIOR E DE NÍVEL MÉDIO

1.1. LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Compreensão e intelecção
de textos; 2. Tipologia textual; 3. Coesão e coerência; 4. Figuras de
linguagem; 5. Ortografia; 6. Acentuação gráfica; 7. Emprego do sinal
indicativo de crase; 8. Formação, classe e emprego de palavras; 9.
Sintaxe da oração e do período; 10. Pontuação; 11. Concordância
nominal e verbal; 12. Colocação pronominal; 13. Regência nominal e
verbal; 14. Equivalência e transformação de estruturas; 15. Para-
lelismo sintático; 16. Relações de sinonímia e antonímia; 17. Redação
de correspondências oficiais/comerciais.

1.2. MICROINFORMÁTICA: 1. Sistema Operacional Win-
dows 7. 2. Microsoft Word 2007. 3. Microsoft Excel 2007. 4. Mi-
crosoft PowerPoint 2007. 5. Conceitos, serviços e tecnologias re-
lacionados a internet e a correio eletrônico. 6. Internet Explorer 2007
e Outlook Express 2007. 7. Noções relativas a softwares livres. 8.
Noções de hardware e de software para o ambiente de microin-
formática.

1.3. ATUALIDADES: 1. Domínio de tópicos atuais e re-
levantes de diversas áreas, tais como: desenvolvimento sustentável,
ecologia, tecnologia, política, economia, sociedade, educação. 2. Ati-
vidades relativas ao turismo brasileiro.
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2. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OS CARGOS
DE NÍVEL SUPERIOR

2.1. ADMINISTRADOR (CÓDIGO 101): 1. Administração
Pública. 1.1. A Evolução da administração pública no Brasil: o Es-
tado oligárquico e patrimonial, o Estado autoritário e burocrático, o
Estado do bem estar, o Estado regulador, as reformas administrativas.
1.2. Modelos de administração pública. 1.3. A redefinição do papel
do Estado: Reforma do Serviço Civil (mérito, flexibilização e res-
ponsabilização). 1.4. Processos participativos de gestão pública: con-
selhos de gestão, orçamento participativo, parceria entre governo e
sociedade. 1.5. Orçamento Público: princípios orçamentários, dire-
trizes orçamentárias, processo orçamentário. 2. Administração Geral.
2.1. Teorias administrativas: clássica, humanista, estruturalismo, teo-
ria contingencial, teoria de sistemas. 2.2. Dinâmica das organizações:
organização como um sistema social; cultura organizacional; teorias
da motivação; teorias da liderança; processo decisório; gestão de
conflitos. 2.3. Comunicação interpessoal e intergrupal. Comunicação
formal e informal na organização. Barreiras à comunicação. 2.4. Pla-
nejamento organizacional: as escolas de planejamento estratégico,
Balanced Scorecard, planejamento baseado em cenários (cenários
prospectivos). 2.5. Arranjo/desenho organizacional/tipos de estruturas:
estrutura linear, estrutura matricial, organização por equipes, orga-
nização em redes. 2.6. Mapeamento de processos: técnicas de flu-
xogramação, técnicas de análise e simplificação de processos, ma-
nualização, automação e ciclo de melhoria de processos. 2.7. Ins-
trumentos gerenciais: Gestão do conhecimento. Gestão de desem-
penho. Gestão de competências. 3. Noções básicas do Plano Nacional
de Turismo. 4. Noções básicas da Lei n.º 8.666, de 21/6/1993, e suas
alterações posteriores. 5. Noções básicas da Lei n.º 11.771, de
17/9/2008. 6. Noções básicas da Lei n.º 8.112, de 11/12/1990, e suas
alterações posteriores. 7. Ética no serviço público. 7.1 Código de
Ética Profissional do Serviço Público, Decreto n.º 1.171, de
22/6/1999, e Decreto n.º 6.029, de 1/2/2007. 8. Noções básicas da Lei
n.º 10.520, de 17/7/2002, e legislação correlata. 9. Noções básicas em
convênios.

2.2. CONTADOR (CÓDIGO 102): 1. Lei n.º 6.404, de
15/12/1976, e alterações posteriores. 2. Contabilidade Pública: Plano
de contas único para os órgãos da administração direta. 2.1. Registros
contábeis de operações típicas em unidades orçamentárias ou ad-
ministrativas (sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e de
compensação). 2.2. Balanço e demonstrações das variações patri-
moniais exigidas pela Lei n.º 4.320, de 17/3/1964, e suas alterações
posteriores. 3. Contabilidade Privada: 3.1. Método de avaliação pa-
trimonial; depreciação, amortização e exaustão. 4. Contabilidade Co-
mercial: Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação so-
cietária e pelos princípios fundamentais da contabilidade. 5. Con-
solidação de demonstrações contábeis. 6. Análise econômico-finan-
ceira. 7. Orçamento público: Elaboração, acompanhamento e fisca-
lização. 7.1. Créditos adicionais, especiais, extraordinários, ilimitados
e suplementares. 7.2. Plano plurianual. 7.3. Projeto de lei orçamen-
tária anual: elaboração, acompanhamento e aprovação. 7.4. Princípios
orçamentários. 7.5. Diretrizes orçamentárias. 7.6. Processo orçamen-
tário. 7.7. Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público.
7.8. Normas legais aplicáveis. 7.9. SIAFI. 7.10. Receita pública: ca-
tegorias, fontes, estágios; dívida ativa. 7.11. Despesa pública: ca-
tegorias, estágios. 7.12. Suprimento de fundos. 7.13. Restos a pagar.
7.14. Despesas de exercícios anteriores. 7.15. Conta única do Te-
souro. 7.16. Tomadas e prestações de contas. 8. Efeitos inflacionários
sobre o patrimônio das empresas. 9. Avaliação e contabilização de
investimentos societários no país. 10. Imposto de renda de pessoa
jurídica. 11. ICMS. 12. Contribuição social sobre o lucro. 13. PASEP.
14. COFINS. 15. Noções básicas do Plano Nacional de Turismo. 16.
Noções básicas da Lei n.º 8.666, de 21/6/1993, e suas alterações
posteriores. 17. Noções básicas da Lei n.º 11.771, de 17/9/2008. 18.
Noções básicas da Lei n.º 8.112, de 11/12/1990, e suas alterações
posteriores. 19. Ética no serviço público. 19.1. Código de Ética Pro-
fissional do Serviço Público, Decreto n.º 1.171, de 22/6/1999, e De-
creto n.º 6.029, de 1/2/2007. 20. Noções básicas da Lei n.º 10.520, de
17/7/2002, e legislação correlata. 21. Noções básicas em convênios.

2.3. ENGENHEIRO (CÓDIGO 103): 1. Topografia. 2. Me-
cânica dos solos. 3. Projetos de obras civis. 3.1. Arquitetônicos. 3.2.
Estruturais (concreto, aço e madeira). 3.3. Fundações. 3.4. Instalações
elétricas e hidrossanitárias. 4. Especificação de materiais e serviços.
5. Programação de obras. 5.1. Orçamento e composição de custos
unitários, parciais e totais: levantamento de quantidades. 5.2. Pla-
nejamento e cronograma físico-financeiro: PERT-CPM. 6. Acompa-
nhamento de obras. 7. Fiscalização. 7.1. Acompanhamento da apli-
cação de recursos (medições, emissão de fatura etc.) 7.2. Controle de
materiais (cimento, agregados aditivos, concreto usinado, aço, ma-
deira, materiais cerâmicos, vidro etc.. 7.3. Controle de execução de
obras e serviços. 8. Vistoria e elaboração de pareceres. 9. Princípios
de planejamento e de orçamento público. 10. Elaboração de orça-
mentos. 11. Noções de segurança do trabalho. 12. Legislação am-
biental. 13. Política ambiental e desenvolvimento sustentável. 14.
Gestão ambiental. 15. Planejamento ambiental. 16. Noções básicas do
Plano Nacional de Turismo. 17. Noções básicas da Lei n.º 8.666, de
21/6/1993, e suas alterações posteriores. 18. Noções básicas da Lei n.º
11.771, de 17/9/2008. 19. Noções básicas da Lei n.º 8.112, de
11/12/1990, e suas alterações posteriores. 20. Ética no serviço pú-
blico. 20.1. Código de Ética Profissional do Serviço Público, Decreto
n.º 1.171, de 22/6/1999, e Decreto n.º 6.029, de 1/2/2007. 21. Noções
básicas da Lei n.º 10.520, de 17/7/2002, e legislação correlata. 22.
Noções básicas em convênios.

3. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO
DE NÍVEL MÉDIO

3.1. AGENTE ADMINISTRATIVO (CÓDIGO 201): 1. No-
ções básicas do Plano Nacional de Turismo. 2. Noções básicas da Lei
n.º 8.666, de 21/6/1993, e suas alterações posteriores. 3. Noções
básicas da Lei n.º 11.771, de 17/9/2008. 4. Noções básicas da Lei n.º
8.112, de 11/12/1990, e suas alterações posteriores. 5. Ética no ser-

viço público. 5.1. Código de Ética Profissional do Serviço Público,
Decreto n.º 1.171, de 22/6/1999, e Decreto n.º 6.029, de 1/2/2007. 6.
Noções básicas de arquivamento; procedimentos administrativos. 7.
Noções básicas em convênios. 8. Noções básicas da Lei nº 10.520, de
17/07/2002 e legislação correlata.

ANEXO II - MODELO DE REQUERIMENTO PARA
CANDIDATO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS OU

QUE TEM NECESSIDADES ESPECIAIS

REQUERIMENTO DE VAGA COMO PORTADOR DE
NECESSIDADES ESPECIAIS

O(A) candidato(a)
________________________________________________________,
CPF n.° _________________________, candidato(a) ao concurso pú-
blico do Ministério do Turismo para provimento de vagas e formação
de cadastro-reserva em cargos de nível superior e de nível médio,
regido pelo Edital n.° 1 do Concurso Público 1/2010 - MTur, de XX
de XX de 2010, vem requerer vaga especial como PORTADOR DE
NECESSIDADES ESPECIAIS. Nessa ocasião, o(a) referido(a) can-
didato(a) apresentou LAUDO MÉDICO com a respectiva Classi-
ficação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacio-
nados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:

Tipo de deficiência de que é portador(a):
______________________________________________.

Código correspondente da CID:
_____________________________________________________.

Nome e número de registro no Conselho Regional de Me-
dicina (CRM) do médico responsável pelo laudo:
________________________________________________________.

OBSERVAÇÃO: Não serão considerados como deficiência
os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples, tais
como, miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.

Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua
expressa concordância em relação ao enquadramento de sua situação,
nos termos do Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004, pu-
blicado no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004,
especialmente no que concerne ao conteúdo do item 3 deste edital,
sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não ho-
mologação de sua situação, por ocasião da realização da perícia mé-
dica.

REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E(OU) DE
TRATAMENTO ESPECIAL

Marque com um X no quadrado correspondente caso ne-
cessite, ou não, de prova especial e(ou) de tratamento especial.

NÃO HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E(OU) DE TRA-
TAMENTO ESPECIAL.

HÁ NECESSIDADE DE PROVA E(OU) DE TRATAMENTO ESPE-
CIAL (No quadro a seguir, selecione o tipo de prova e(ou) o(s) tratamento(s)
especial(is) necessário(s)).

1. Necessidades físicas:
( ) sala para amamentação (candidata que tiver necessidade de amamentar seu

bebê) ( ) sala térrea (dificuldade para locomoção)
( ) sala individual (candidato com doença contagiosa/outras) ( ) maca
( ) mesa para cadeira de rodas ( ) apoio para perna
1.1. Mesa e cadeiras separadas
( ) gravidez de risco
( ) obesidade
( ) limitações físicas
1.2. Auxílio para preenchimento: dificuldade/impossibilidade de escrever
( ) da folha de respostas da prova objetiva
1.3. Auxílio para leitura (ledor)
( ) dislexia
( ) tetraplegia
2. Necessidades visuais (cego ou pessoa com baixa visão)
( ) auxílio na leitura da prova (ledor)
( ) prova em braille e ledor
( ) prova ampliada (fonte entre 14 e 16)
( ) prova superampliada (fonte 28)
3. Necessidades auditivas (perda total ou parcial da audição)
( ) intérprete de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS)
( ) leitura labial

_____________________, _____ de _________________ de 2010.
________________________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a)

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS
DE TURISMO

EXTRATOS DE APOSTILAMENTOS

APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO Nº 737561/2010. CONCE-
DENTE: Ministério do Turismo - CNPJ: 05.457.283/0002-08. CON-
VENENTE: Prefeitura Municipal de Formosa do Oeste/PR - CNPJ:
76.208.495/0001-00. PROCESSO: 72031.010183/2010-03. OBJETO:
Prorrogar "de ofício" o prazo de vigência para 20/11/2010, de acordo
com o disposto no art. 7º, inciso IV, da Instrução Normativa nº 31, de
10 de setembro de 2003, da Secretaria do Tesouro Nacional/MF, no
art. 30, inciso VI, da Portaria Interministerial nº 127, de 29 de maio
de 2008, e do que consta na alínea "b", inciso I, da Cláusula Terceira
- Das Obrigações. SIGNATÁRIO: CARLOS ALBERTO DA SILVA,
Secretário Nacional de Políticas de Turismo/MTur.

APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO Nº 738822/2010. CONCE-
DENTE: Ministério do Turismo - CNPJ: 05.457.283/0002-08. CON-
VENENTE: Município de Florestal/MG - CNPJ: 18.313.833/0001-78.
PROCESSO: 72031.010063/2010-06. OBJETO: Prorrogar "de ofício"
o prazo de vigência para 20/11/2010, de acordo com o disposto no
art. 7º, inciso IV, da Instrução Normativa nº 31, de 10 de setembro de
2003, da STN/MF, no art. 30, inciso VI, da Portaria Interministerial nº
127, de 29 de maio de 2008, e do que consta na alínea "b", inciso I,
da Cláusula Terceira - Das Obrigações. SIGNATÁRIO: DORVALINO
SANTANA ALVAREZ, Secretário Nacional de Políticas de Turismo
do Ministério de Turismo Substituto.

APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO Nº 736112/2010. CONCE-
DENTE: Ministério do Turismo - CNPJ: 05.457.283/0002-08. CON-
VENENTE: Município de Paripueira/AL - CNPJ: 35.561.471/0001-
53. PROCESSO: 72031.009543/2010-16. OBJETO: Prorrogar "de
ofício" o prazo de vigência para 20/11/2010, de acordo com o dis-
posto no art. 7º, inciso IV, da Instrução Normativa nº 31, de 10 de
setembro de 2003, da Secretaria do Tesouro Nacional/MF, no art. 30,
inciso VI, da Portaria Interministerial nº 127, de 29 de maio de 2008,
e do que consta na alínea "b", inciso I, da Cláusula Terceira - Das
Obrigações. SIGNATÁRIO: CARLOS ALBERTO DA SILVA, Se-
cretário Nacional de Políticas de Turismo/MTur.

APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO Nº 736672/2010. CONCE-
DENTE: Ministério do Turismo - CNPJ: 05.457.283/0002-08. CON-
VENENTE: Município de Ibira/SP - CNPJ: 45.158.193/0001-41.
PROCESSO: 72031.008963/2010-85. OBJETO: Prorrogar "de ofício"
o prazo de vigência para 20/11/2010, de acordo com o disposto no
art. 7º, inciso IV, da Instrução Normativa nº 31, de 10 de setembro de
2003, da Secretaria do Tesouro Nacional/MF, no art. 30, inciso VI, da
Portaria Interministerial nº 127, de 29 de maio de 2008, e do que
consta na alínea "b", inciso I, da Cláusula Terceira - Das Obrigações.
SIGNATÁRIO: CARLOS ALBERTO DA SILVA, Secretário Nacio-
nal de Políticas de Turismo/MTur.

APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO Nº 737057/2010. CONCE-
DENTE: Ministério do Turismo - CNPJ: 05.457.283/0002-08. CON-
VENENTE: Instituto Polo Internacional Iguassu - CNPJ:
01.461.899/0001-02. PROCESSO: 72031.009013/2010-78. OBJETO:
Prorrogar "de ofício" o prazo de vigência para 20/11/2010, de acordo
com o disposto no art. 7º, inciso IV, da Instrução Normativa nº 31, de
10 de setembro de 2003, da Secretaria do Tesouro Nacional/MF, no
art. 30, inciso VI, da Portaria Interministerial nº 127, de 29 de maio
de 2008, e do que consta na alínea "b", inciso I, da Cláusula Terceira
- Das Obrigações. SIGNATÁRIO: DORVALINO SANTANA AL-
VAREZ, Secretário Nacional de Políticas de Turismo Substitu-
t o / M Tu r.

APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO Nº 736835/2010. CONCE-
DENTE: Ministério do Turismo - CNPJ: 05.457.283/0002-08. CON-
VENENTE: Prefeitura Municipal de Reriutaba/CE - CNPJ:
07.598.667/0001-87. PROCESSO: 72070.000736/2010-45. OBJETO:
Prorrogar "de ofício" o prazo de vigência para 20/11/2010, de acordo
com o disposto no art. 7º, inciso IV, da Instrução Normativa nº 31, de
10 de setembro de 2003, da Secretaria do Tesouro Nacional/MF, no
art. 30, inciso VI, da Portaria Interministerial nº 127, de 29 de maio
de 2008, e do que consta na alínea "b", inciso I, da Cláusula Terceira
- Das Obrigações. SIGNATÁRIO: CARLOS ALBERTO DA SILVA,
Secretário Nacional de Políticas de Turismo do Ministério do Tu-
rismo.

EXTRATOS DE CONVÊNIOS

Espécie: Convênio Nº 737897/2010. Nº Processo:
72031010113201047. Convenentes: Concedente : MINISTERIO DO
TURISMO, Unidade Gestora: 540012, Gestão: 00001. Convenente :
MONTANHAS PREFEITURA, CNPJ nº 08.354.383/0001-08. Valor
Total: R$ 105.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 5.000,00, Vigência:
23/06/2010 a 24/08/2010. Data de Assinatura: 14/06/2010. Signa-
tários: Concedente : DORVALINO SANTANA ALVAREZ, CPF nº
467.461.960-20, Convenente : MARIA ELIETE COUTINHO BISPO,
CPF nº 512.948.934-91.

(SICONV - 17/08/2010)

Espécie: Convênio Nº 741213/2010. Nº Processo:
72031010750201013. Convenentes: Concedente : MINISTERIO DO
TURISMO, Unidade Gestora: 540012, Gestão: 00001. Convenente :
INSTITUTO FACC, CNPJ nº 04.514.749/0001-08. Valor Total: R$
326.080,00,

SECRETARIA EXECUTIVA

EXTRATO DE APOSTILAMENTO

APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO Nº 726973/2009. CONCEDENTE:
Ministério do Turismo - CNPJ: 05.457.283/0002-08. CONVENENTE: Em-
presa Municipal de Turismo de Belo Horizonte S/A - BELOTUR - CNPJ:
21.835.111/0001-98, com a interveniência do Município de Belo Horizon-
te/MG. PROCESSO: 72031.008012/2009-72. OBJETO: Prorrogar "de ofí-
cio" o prazo de vigência para 20/12/2010, de acordo com o disposto no art.
7º, inciso IV, da Instrução Normativa nº 31, de 10 de setembro de 2003, da
Secretaria do Tesouro Nacional/MF, e do que consta na alínea "b", inciso I,
da Cláusula Terceira - Das Obrigações. SIGNATÁRIO: MÁRIO AUGUS-
TO LOPES MOYSÉS, Secretário Executivo do Ministério do Turismo.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 5/2010

Nº Processo: 72000001755200806 . Objeto: Contratação dos serviços
de Publicação de Atos Oficiais. Total de Itens Licitados: 00001 .
Fundamento Legal: Artigo 25, Caput, da Lei 8.666/93 . Justificativa:
Para atender as necessidades deste Ministério. Declaração de Ine-
xigibilidade em 17/08/2010 . RUBENS PORTUGAL BACELLAR .
Diretor de Gestão Interna . Ratificação em 17/08/2010 . MÁRIO
AUGUSTO LOPES MOYSÉS . Secretário - Executivo . Valor: R$
600.000,00 . Contratada :IMPRENSA NACIONAL

(SIDEC - 17/08/2010) 540004-00001-2010NE900075
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